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TC <<000.000/0000-0>>
Apenso: TC << 000.000/0000-0 >>
Tipo: {identificar o tipo do processo, por extenso, e o exercício ou período abrangido pelas contas (se cabível)} (recurso de revisão)
Unidade jurisdicionada: {Órgão ou Entidade, vinculação ministerial (se cabível)}
Recorrente: Ministério Público junto ao TCU

Interessado em sustentação oral: {nome e inscrição na OAB ou CPF} (caso não exista, registrar:) não há

Sumário: deve ser sucinto e descrever somente os principais fatos, de forma que o leitor tenha um panorama geral do processo. (Exemplo: Tomada de contas – exercício de 2003. Sesi/ES. Regular com ressalva. Pagamento a empresa de fachada. Superveniência de documento novo. Recurso de revisão interposto pelo MP/TCU. Conhecimento. Citação. Rejeição das contrarrazões recursais. Revelia de um dos responsáveis. Contas irregulares. Débito. Multa.)
INTRODUÇÃO

1. Trata-se de recurso de revisão interposto pelo Ministério Público junto ao TCU, por meio do Procurador {nome do Procurador do TCU} (peça {número}), contra o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado} que julgou {regulares com ressalva / regulares} as contas relativas ao exercício de {ano} dos responsáveis pelo {Órgão ou Entidade}. 

HISTÓRICO 

Destina-se ao registro de informações que contribuem efetivamente para a perfeita compreensão das questões discutidas nos autos. É um resumo – e não mera cópia ou repetição – de informações anteriores, devendo-se evitar a transcrição de trechos de peças processuais que possam ser sintetizados sem prejudicar a perfeita identificação dos fatos.
EXAME TÉCNICO
2.
 Em cumprimento ao Despacho do {Secretário / Ministro-Relator} / Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado} (peça {número}), foi promovida a {audiência / citação} do(s) Sr(s). {nome(s)}, por meio do(s) Ofício(s) {número} (peças {número}), datado(s) de {data}, respectivamente / do Edital {número}, publicado no DOU de {data}.


 
[Revelia]

3.
O(s) responsável(is) tomou(aram) ciência do(s) aludido(s) ofício(s), conforme documento(s) constante(s) da(s) peça(s) {número}, e não apresentou(aram) {razões de justificativa / alegações de defesa} quanto às irregularidades verificadas. (não cabível em audiência/citação efetuada por Edital)
OBS: fazer referência a todas as peças com documentos que caracterizam a revelia: ofício com a ciência, se houver; ofício e respectivo AR assinado, entregue na residência ou local de trabalho, se servidor público, bem como comprovante da pesquisa realizada para identificação do endereço ou local de trabalho. 

4.
Transcorrido o prazo regimental fixado, e não tendo o(s) aludido(s) responsável(is) apresentado {razões de justificativa / alegações de defesa}, entendemos que deverá(ão) ser considerado(s) revel(is), dando-se prosseguimento ao processo, de acordo com o art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992.

Este campo deve conter necessariamente:

a)
 o registro de que  a comunicação foi entregue ao destinatário ou que foram esgotadas as medidas com vistas à localização do responsável antes do chamamento por edital;

b)
 o exame com base nos demais elementos contidos nos autos;

c)
 a indicação se a conduta dos agentes envolvidos dá ensejo à irregularidade das contas, à imputação de débito e/ou a aplicação de sanções;

d) 
a fundamentação legal do encaminhamento. 

[Apresentação de contrarrazões recursais]

3.
O(s) responsável(is) tomou(aram) ciência do(s) aludido(s) ofício(s), conforme documento(s) constante(s) da(s) peça(s) {número},  tendo apresentado, {tempestivamente/intempestivamente}, suas {razões de justificativas / alegações de defesa}, de acordo com documentos constante(s) da(s) peça(s) {número}.  

Este campo deve conter necessariamente:

a)
 a síntese e a análise das razões de justificativa ou das alegações de defesa com a manifestação técnica quanto à aceitação ou não dos argumentos;

b) 
a fundamentação legal do encaminhamento. 

CONCLUSÃO
Este campo é destinado a registrar a síntese da análise realizada e de seu fundamento. 
Pode ser utilizado na forma de “considerandos”, se julgado conveniente pela unidade técnica. 

Em regra, integram a conclusão de forma sucinta informações sobre: 

a) conhecimento e provimento, ou não, do recurso de revisão e a consequente reforma ou manutenção do acórdão recorrido;

b) principais fatos e/ou, se for o caso, principais argumentos do responsável, e indicação das normas infringidas;

c) reconhecimento, ou não, de boa-fé de cada responsável, se for o caso, e das consequências processuais desse entendimento.
OBS: Indicar entre parênteses, logo após a apresentação de cada medida, o item da instrução em que a matéria foi examinada, possibilitando ao leitor, caso considere necessário, reler a análise que fundamenta o encaminhamento sugerido.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS (quando for o caso)
Quando existentes, registrar outros assuntos não pertinentes diretamente ao recurso, mas devidamente noticiados, tais como as comunicações processuais, os pedidos de certidão, os pedidos de sustentação oral, as solicitações de informações do MPF, do DPF e do judiciário. Também devem ser mencionados os casos de inexatidão material e novos documentos juntados após interposição do recurso.
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
x.
Ante todo o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo:

a) conhecer do recurso de revisão interposto pelo Ministério Público junto ao TCU contra o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado}, com fundamento no {(observar a fundamentação lançada no exame preliminar de admissibilidade da Serur / despacho do Relator:) art. 35, inciso III, da Lei 8.443/1992, arts. 206 e 288, do Regimento Interno do TCU};
Escolha um ou mais encaminhamentos que se apliquem ao exame realizado:
[Negar provimento]

x) no mérito, negar-lhe provimento, mantendo em seus exatos termos o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado};
[Provimento]

x) no mérito, dar-lhe provimento parcial, alterando o Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado} no que diz respeito às contas de {nome dos responsáveis}, para, dar ao item {indicar o item que tratou do mérito das contas}, a seguinte redação: (escolha, entre os encaminhamentos abaixo, aqueles que se apliquem ao caso. A rigor, tais itens já “deveriam constar” do acórdão original, se os fatos trazidos na via recursal já estivessem nos autos à época do julgamento.)




[Revelia]



x) considerar revel, para todos os efeitos, o Sr. {nome}, dando-se prosseguimento ao processo, com fundamento no art.12, § 3º, da Lei 8.443/1992;
[Rejeição e acolhimento (parcial) de razões de justificativa]

x) rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. {nome do responsável};

x) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea "b", 19, parágrafo único, e 23, inciso III, da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do Sr. {nome do responsável, CPF, cargo, período}, e aplicar-lhe a multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para que comprove, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da referida quantia ao Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do Acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;

x) autorizar o desconto da dívida na remuneração do servidor, observado o disposto no art. 46 da Lei 8.112/1990 (quando for o caso);
x) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação e não seja possível o desconto determinado;

x) acolher parcialmente as razões de justificativa apresentadas e julgar regulares com ressalva as contas do Sr. {nome do responsável}, dando-se-lhe quitação, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei 8.443/1992;

[Rejeição de alegações de defesa]
x) rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo(s) Sr(s). {nome dos responsáveis};

x) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea {(conforme o caso:) "c" ou "d"}, (se for o caso:) § 2º, 19 e 23, inciso III da Lei 8.443/1992, julgar irregulares as contas do(s) Sr(s). {nome do responsável, CPF, cargo, período} e condená-lo(s) (se for o caso:) solidariamente com a empresa {nome da empresa e CNPJ} ao pagamento... 
... (caso exista apenas um valor:) da quantia de R$ {valor}, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da(s) notificação(ões), para comprovar(em), perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do {Tesouro Nacional / nome da Entidade}, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir de {data}, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor;

... (caso exista mais de um valor:) dos valores abaixo discriminados, atualizados monetariamente e acrescidos dos juros de mora, calculados a partir das datas indicadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da(s) notificação(ões), para que comprove(m), perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do {Tesouro Nacional / nome da Entidade};
	Data
	Valor (R$)

	
	

	
	


 

Valor atualizado até {data da instrução}: R$ {valor}
x) aplicar ao(s) Sr(s). {nome dos responsáveis}, individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da(s) notificação(ões), para comprovar(em), perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da(s) dívida(s) ao Tesouro Nacional, atualizada(s) monetariamente desde a data do Acórdão até a do(s) efetivo(s) recolhimento(s), se for(em) paga(s) após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
x) autorizar o desconto da(s) dívida(s) na remuneração do(s) servidor(es), observado o disposto no art. 46 da Lei 8.112/1990 (quando for o caso);
x) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações e não seja possível o desconto determinado;

[Outros Desdobramentos Possíveis para a Proposta de Nova Redação do Item do Acórdão]


x) excluir da relação processual o Sr. {nome};
x) considerar graves as irregularidades abordadas nesta {tomada / prestação de contas} e, com fundamento no art. 60 da Lei 8.443/1992, inabilitar o(s) Sr(s). {nome dos responsáveis}, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública Federal, por um período entre 5 (cinco) e 8 (oito) anos, dando-se ciência ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
x) com fundamento no art. 46 da Lei 8.443/1992, declarar a inidoneidade da empresa {nome da empresa e CNPJ} para participar de licitação na Administração Pública Federal por até cinco anos;
x) remeter cópia do acórdão, assim como do relatório e do voto que o fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no {estado}, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992, para ajuizamento das ações cabíveis, tendo em vista os atos de gestão irregulares relatados nos itens {número} desta instrução; 

OBS: Observar a orientação contida no MMC-Segecex 36/2007 e seu anexo.


[Outros Encaminhamentos]

x) manter em seus exatos termos os demais itens do Acórdão {0.000/0000-TCU-Colegiado};

x) dar ciência do acórdão que vier a ser proferido, assim como do relatório e do voto que o fundamentarem, ao recorrente e ao(s) {demais interessados (exemplos: DPF, judiciário e aqueles interessados mencionados no acórdão recorrido)}.
<<SiglaUnidade>>, em <<DataPorExtenso>>.
(Assinado eletronicamente)

{Nome}

AUFC – Mat. <<MatriculaServidor>>



